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LEI nQ 26/89 =======:::;=== 
AUTORIZA Aquisição de trator de esteira através 

de grupos consorciados • 
... 

O P.refei to !v:unici pal de .(gua Doce do Norte, Es-

tado do ~spÍrito Santo , FAZ saber que a câ.i.~ara Municipal Decreta e ele 

sanciona a seguinte Lei :. 

Art. lº - Fica o poder :Executivo autorizado a / 

ad 1uirir um. trator de esteira, através de adesão e consequente sub~e~ 

crição de grupos de 
, . 

consorcio; 

Art . 2Q A adesão aos grupos de consórcios s é 1 

fará, necessariamente mediante a formalização de concorrência ?Jblica, 

de acôrdo com a disposição do Decreto Lei 11Q 2.300, de 21 de novenbro/ 

de 1989, com as alteraçoes do Decreto Lei nQ 2 .360/87 e 2 .348/87 , bem/ 

como com a Legislação aplicável à espécie; 

d 
.... , , . 

s a esoes a grupos ae consorcio, que 

ficarão adstritas às vigências dos respectivos créditos, não poderão/ 

ez c eder a 05 (c inco) anos . 

Art . 4º - Os investimento decorrentes da aquisi­

ção dos equipamentos deverão ser incluídos no orçamento ou plano plur1 

anual , ou nos orça.L"'l.entos anuais ào l\!unicÍ pio , mediante o cv...raprimento / 

do disposto no Art. 167 da Constituição Feüeral; 

'·rt . 5º - São Al torizados as antecipações r1 e / 

vincedas, a título de la..~ce-livre, desde que tai pagamentos , ao pre- / 

ços vigentes do dia liquidem parcelas finais de cada grupot com o de / 

b 
~ ..._. . - d ,... . , . ... , . a· reviar a par vicipaçao o ;.iun1c1p10 no consorc:.o; 

7.rt . 6Q - Fica o Poder 2xecutiYO !1!u...YJ.icipult al~ 

t 1 ' · "" ' di .... ., I orizado a rea i3ar, se necessario, operaçao ae cYe ;to com o Iim a e-1 

viabilizar os pagamentos do lai.~ces iniciniG, .! .. Ltermediários ou finais­

antecipaçoes de prestaçoes vincendas, no li mites do Art . 167-111 de / 

constiu.ição Federal , junto à entiu.ade fina.:!lceira , a própria Admi:lis-/ 

tradaDa do consórcio ou empresa ou empresas reve:1dedoras do Equipam.eu-

tos Trator; 

( conti...1u.a ••• ) 



' ' 

( . ,. contJnu&ça 

r!J{~e"lata e-/Í/t#ztéftal ~ djaa ~e~ dtJ Jlbtie 
(;.slado do bspirilo San/o 

da lei n9 26/89) 

Art. 7 - Para o cu pr j nto da presente lei, fica o 

Poder Executivo, aut izado a abrir cr~ditos adicionais, até o ontante 

de CZ 130.000,00 (C nto e trinta il cruzado novos), transferindo, / 

e/ ou anu 1 ando dotaçÕes orç entár ias à conta de taçÕes pr~ ias ou e.! 

peciais e especf ficas; 

Art. 8~ - face ao princfpio de continuidade a inis-

trativa, incumbe ao efeito sucessor, cu imento ao pa9 nto da - , . -prestaçoes remanescentes ate ter i no do contr to e da ti ci paçao da 
, 

Pr feitura no upos de con cio; 

rt. 9- - Para o fiel cu primento dos pagamentos das 

prestaçÕes e das cotas antecipadas, o Poder Excutivo autorizará, ca­

ráter irrevogável, ao Banco do Brasi t, bitar su conta de F. P. M., / 

os valor s constante das p rcelas 

dora; 

nsais apresentadas pel A inistra -
Art. 100 Adquirida a ~quin referencia , fie o 

Poder Executivo, utorizado a pres r serviços e a cobrar tax 

(set t por cento), do valor ou prêço corrente dos serviços, 
, 

pos re u .. 
1 entaçao, por decret , 

Art. l lg Esta lei entr vi or na data de sua P!!. 

bl icação, revogadas as di sposiçÕe 
, . 

contrarias. 

Gabinete do Prefeito f•unicipal, gu Doe.e do Norte -

Estado do Espf rito Santo, em 20 de junho de 1989. 

Prefeito unicipal 


